
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 02/POSMEC/UFSC, de 20 de outubro de 2023.

Dispõe  sobre  normas  específicas  para  o 
credenciamento  e  recredenciamento  de 
docentes  no  Programa  de  Pós-Graduação  em 
Engenharia  Mecânica  da Universidade Federal 
de Santa Catarina

 

O  Presidente  do  Colegiado  Pleno  do  POSMEC  -  Programa  de  Pós-Graduação  em 
Engenharia  Mecânica  da  Universidade  Federal  de  Santa  Catarina,  no  uso  de  suas 
atribuições regimentais, tendo em vista o que deliberou o Colegiado Pleno em reunião 
realizada em 20/10/2023, RESOLVE:

ESTABELECER  normas  específicas  para  o  credenciamento  e  recredenciamento  de 
docentes no Programa de Pós-Graduação em Engenharia Mecânica.

Art. 1° As disposições gerais sobre credenciamento e recredenciamento de docentes para 
atuação  no  Programa  de  Pós-Graduação  em  Engenharia  Mecânica,  denominado 
doravante  como Programa na  presente  Resolução,  estão  estabelecidas  na  Resolução 
Normativa  No. 154/2021/CUn, de 04 de outubro de 2021, denominada doravante como 
Resolução  Normativa, nos  seus  artigos  19  a  28.  A  presente  Resolução  trata  das 
especificidades do Programa.

Art.  2º  Os processos  de  recredenciamento  de  docentes  e  credenciamento  de  novos 
docentes no Programa serão realizados anualmente e terão validade de 1 (um) ano a 
partir da data de início do primeiro bimestre.

    §1° Será realizado por meio de Edital de Re/credenciamento. Docentes interessados 
em manter ou obter credenciamento deverão formalizar sua candidatura atendendo os 
requisitos e prazos estabelecidos pelo edital. 

    §2º O Edital de Re/credenciamento estabelecerá os prazos, o formato e a relação de 
informações a  serem prestadas pelo  interessado,  que abrangem sua produção anual 
científica, técnica e relativa a projetos de pesquisa e extensão relacionados ao Programa, 
em formato compatível com o relatório Coleta/CAPES.

    §3º O Coordenador do Programa designará a Comissão de Credenciamento, composta 
de  um  presidente  e  mais  dois  outros  docentes  permanentes,  todos  bolsistas  de 
Produtividade nível 1 do CNPq, para realizar o re/credenciamento.

    §4º O mandato da comissão para o re/credenciamento terá início dois meses antes do 
período  apresentação  de  candidaturas  previsto  no  Edital  de  Re/credenciamento  e  se 
encerrará após a homologação pelo Colegiado Delegado do resultado do processo de 
credenciamento e do Edital de Re/credenciamento do período subsequente.

Art. 3º Adicionalmente ao que estabelecem os artigos 25 e 26 da Resolução Normativa, 
para  ser  re/credenciado  como  Professor  Permanente  no  Programa  é  necessário  nos 
últimos quatro anos:



    I  -  Ter  ministrado  média  anual  não  inferior  a  2  (dois)  créditos  de  disciplinas  do 
Programa.

    II – Ter índice de produção bibliográfica não inferior ao limiar estabelecido no edital, em 
conformidade com o que define o art. 4º.

    III – Ter índice de produção técnica não inferior ao limiar estabelecido no edital, em 
conformidade com o que define o art. 5º.

    IV – Ter índice de orientação não inferior a 3 (três), em conformidade com o que define 
o art. 6º.

    V - Ter índice de avaliação pelo corpo discente não inferior ao limiar estabelecido no 
edital, em conformidade com o que estabelece o art. 7º.

    §1º Para candidatos ao re/credenciamento que ainda não completaram quatro anos de 
atuação no Programa, o período e, quando couber, as metas estabelecidas neste artigo, 
poderão ser reduzidas proporcionalmente pela Comissão de re/credenciamento.

    §2º Para candidatos que não atendam a todos os requisitos previstos neste artigo 
aplica-se o disposto no art. 8º.

    §3º O percentual de professores permanentes com atuação exclusiva no POSMEC não 
deve  ser  inferior  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  número  total  de  professores 
permanentes.

    §4º O percentual de professores permanentes não integrantes ao quadro de pessoal 
efetivo da UFSC não deve superar 10% (dez por cento) do número total de professores 
permanentes.

    §5º Espera-se que o professor permanente dedique ao POSMEC carga horária média 
não inferior a 6 (seis) horas semanais. 

Art. 4º O índice de produção bibliográfica (IPB) é computado com base nas publicações 
realizadas  nos  últimos  quatro  anos  que  envolvem  a  coautoria  com  discentes  do 
Programa.

    I  -  Para computar o índice de produção bibliográfica devem ser contabilizadas as 
somas dos números de artigos publicados em periódicos nos últimos 4 (quatro) anos para 
cada estrato estabelecido pelo QUALIS CAPES que tenha(m) discente(s) do Programa 
como coautor(es). Por exemplo, ΣA2 representa a soma dos artigos com QUALIS A2.

    II - Caso um artigo possua um número considerado excessivo de coautores que sejam 
professores do Programa, a Comissão de Credenciamento poderá estabelecer regras de 
contagem apropriadas.

    III - Periódicos que não estejam classificados no QUALIS da CAPES como A1, A2, A3,  
A4,  B1,  B2,  B3  ou  B4  na  área  de  Engenharias  III  poderão  ser  contabilizados  como 
produção qualificada pela Comissão de Credenciamento, considerando-se aspectos de 
qualidade e fator de impacto.



    IV - O índice de produção bibliográfica é calculado pela equação:
        IPB = (8ΣA1 + 7ΣA2 + 6ΣA3 + 5ΣA4 + 4ΣB1 + 3ΣB2 + 2ΣB3 + ΣB4) / 32

Art. 5º O índice de produção técnica (IPT) é computado com base nos itens de produção 
técnica  realizados nos últimos quatro  anos que envolvam coautoria  de discentes do 
Programa.

    I - Para computar o índice de produção técnica devem ser contabilizadas as somas 
nos últimos quatro anos dos números de artigos publicados em anais de congressos 
internacionais  ΣCI,  em  congressos  nacionais  ΣCN,  patentes  nacionais  depositadas 
ΣPND, patentes nacionais concedidas ΣPNC, patentes internacionais depositadas ΣPID, 
patentes internacionais concedidas ΣPIC, relatórios técnicos finalizados ΣR, número de 
orientações  de  TCC ou  iniciação  científica  concluídas  nos  últimos  quatro  anos  ΣIC, 
número de atividades de extensão concluídas nos últimos quatro anos ΣEX.

    II - O índice de produção técnica é calculado pela equação:
       IPT = (8ΣPIC + 5ΣPID + 6ΣPNC + 4ΣPND + 4ΣCI + 3ΣCN + 2ΣR + 2ΣIC + 2ΣEX) / 
16

Art. 6º  O índice de orientação é computado pela soma do número de dissertações de 
mestrado, com peso 1 (um), e de teses de doutorado, com peso 2 (dois), orientadas (ou 
coorientadas) e defendidas no período de avaliação.

Art. 7º O índice de avaliação do professor (IAP) pelo corpo discente é calculado com base 
nos questionários de avaliação preenchidos pelos discentes que acabaram de finalizar 
disciplina ministrada pelo docente do Programa.

Art. 8º  Adicionalmente ao que estabelece o art.  27 da Resolução Normativa, para ser 
re/credenciado como Professor Colaborador no Programa é necessário observar:

    §1º A proporção de professores colaboradores será de no máximo 15% (quinze por 
cento,  ou,  o  maior  número  inteiro  correspondente)  do  número  total  de  professores 
permanentes.

    §2º Professores colaboradores não terão acesso aos recursos CAPES do programa.

    §3º Professores colaboradores deverão obrigatoriamente ministrar média anual de pelo 
menos  2  (dois)  créditos  em  disciplinas  do  Programa  ao  longo  do  seu  período  de 
credenciamento.  Essa  exigência  não  se  aplica  para  candidatos  que  não  estavam 
credenciados no ano anterior.

    §4º A ordem de classificação dos professores colaboradores será definida sempre com 
base  nos  últimos  quatro  anos,  primeiramente  pelo  índice  de  produção  bibliográfica, 
excluindo a obrigatoriedade das publicações conterem alunos do Programa, desde que 
não  seja  inferior  ao  limiar  estabelecido  para  professores  permanentes  no  Edital  de 
Re/credenciamento. Em caso de empate, o índice de produção técnica será usado na 
sequência.  Se  ainda  persistir  o  empate,  deve  ser  considerado  o  número  de 
coorientações. Finalmente, se o empate ainda persistir, o número de créditos ministrados 



de  disciplinas  de  pós-graduação  do  Programa  dever  ser  usado  como  critério  de 
desempate.

Art.  9º  O docente que não obtiver sucesso no processo de recredenciamento poderá 
manter as orientações em curso.

Art. 10 Em relação às atividades de orientação, aplicam-se as seguintes diretrizes:

    I    –  Docentes  credenciados  como  permanentes  poderão  orientar  ou  coorientar 
simultaneamente no máximo 15 (quinze) trabalhos de conclusão de pós-graduação.

    II   – Docentes credenciados como visitantes ou colaboradores poderão orientar ou 
coorientar simultaneamente no máximo quatro trabalhos de conclusão.

    III    -  Para  a  orientação  de  tese  de  doutorado,  o  docente  deve  ter  obtido  seu 
doutoramento há no mínimo 3 (três) anos e já ter orientado dissertações de mestrado,  
coorientado,  ou  mesmo  orientado  em  outro  programa  de  pós-graduação,  teses  de 
doutorado, defendidas e aprovadas, em número não inferior a 2 (dois).

Art.  11  Os  resultados  do  processo  de  re/credenciamento  apontados  pela  Comissão 
devem ser homologados pelo Colegiado Delegado do Programa e pela Câmara de Pós-
Graduação.

Parágrafo único: Adicionalmente aos resultados do processo seletivo, a Comissão de 
Credenciamento deve apresentar proposta de Edital de Re/credenciamento a ser aplicado 
no  próximo  processo  do  re/credenciamento  anual,  que  deverá  ser  aprovado  pelo 
Colegiado Delegado.

Art. 12  Os casos omissos ou excepcionais serão analisados e avaliados pelo Colegiado 
Delegado do Programa.

 Art. 13 Esta resolução somente entrará em vigor após homologação pela Câmara de Pós-
Graduação e revogadas todas as disposições em contrário.

Prof. Henrique Simas, Dr. Eng.
Coordenador do POSMEC
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